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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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Dígrafos Consonantais

Letras               Fonemas        Exemplos
lh  /lhe/         telhado
nh  /nhe/         marinheiro
ch  /xe/         chave
rr  /re/ (no interior da palavra)      carro
ss  /se/ (no interior da palavra)      passo
qu  /k/ (qu seguido de e e i)                  queijo, quiabo
gu  /g/ ( gu seguido de e e i)                   guerra, guia
sc  /se/         crescer
sç  /se/         desço
xc  /se/         exceção

Dígrafos Vocálicos

Registram-se na representação das vogais nasais:

Fonemas Letras  Exemplos
/ã/   am    tampa
   an  canto
/ẽ/	 	 em	 	 templo
   en     lenda  
	/ĩ/	 	 im	 	 limpo
   in  lindo
 õ/  om  tombo   
   on    tonto   
/ũ/	 	 um	 	 chumbo
   un  corcunda

* Observação: “gu” e “qu” são dígrafos somente quando seguidos de “e” ou “i”, representam os fonemas /g/ e /k/: 
guitarra, aquilo. Nestes casos, a letra “u” não corresponde a nenhum fonema. Em algumas palavras, no entanto, o “u” repre-
senta um fonema - semivogal ou vogal - (aguentar, linguiça, aquífero...). Aqui, “gu” e “qu” não são dígrafos. Também não há 
dígrafos quando são seguidos de “a” ou “o” (quase, averiguo) . 

** Dica: Conseguimos ouvir o som da letra “u” também, por isso não há dígrafo! Veja outros exemplos: Água = /agua/  nós 
pronunciamos a letra “u”, ou então teríamos /aga/. Temos, em “água”, 4 letras e 4 fonemas. Já em guitarra = /gitara/ - não 
pronunciamos o “u”, então temos dígrafo [aliás, dois dígrafos: “gu” e “rr”]. Portanto: 8 letras e 6 fonemas).

Dífonos

Assim como existem duas letras que representam um só fonema (os dígrafos), existem letras que representam dois 
fonemas. Sim! É o caso de “fixo”, por exemplo, em que o “x” representa o fonema /ks/; táxi e crucifixo	também são exemplos 
de dífonos. Quando uma letra representa dois fonemas temos um caso de dífono.

Fontes de pesquisa:
http://www.soportugues.com.br/secoes/fono/fono1.php
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São Paulo: 

Saraiva, 2010.
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Questões

1-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Em todas as palavras a seguir há um 
dígrafo, EXCETO em 

(A) prazo. 
(B) cantor. 
(C) trabalho. 
(D) professor.

1-) 
(A) prazo – “pr” é encontro consonantal
(B) cantor – “an” é dígrafo 
(C) trabalho – “tr” encontro consonantal / “lh” é dígrafo 
(D) professor – “pr” encontro consonantal q “ss” é dí-

grafo
RESPOSTA: “A”.

2-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Assinale a alternativa em que os itens 
destacados possuem o mesmo fonema consonantal em to-
das as palavras da sequência. 

(A) Externo – precisa – som – usuário. 
(B) Gente – segurança – adjunto – Japão. 
(C) Chefe – caixas – deixo – exatamente. 
(D) Cozinha – pesada – lesão – exemplo.

2-) Coloquei entre barras ( / / ) o fonema representado 
pela letra destacada:

(A) Externo /s/ – precisa /s/  – som /s/  – usuário /z/ 
(B) Gente /j/  – segurança /g/   – adjunto /j/  – Japão  /j/ 
(C) Chefe /x/   – caixas   /x/   – deixo   /x/   – exatamente   

/z/  
(D) cozinha  /z/  – pesada  /z/  – lesão /z/– exemplo  /z/
RESPOSTA: “D”.

3-) (CORPO DE BOMBEIROS MILITAR/PI – CURSO DE 
FORMAÇÃO DE SOLDADOS – UESPI/2014) “Seja Sangue 
Bom!” Na sílaba final da palavra “sangue”, encontramos 
duas letras representando um único fonema. Esse fenôme-
no também está presente em:  

A) cartola. 
B) problema. 
C) guaraná. 
D) água. 
E) nascimento.

3-) Duas letras representando um único fonema = dí-
grafo

A) cartola = não há dígrafo
B) problema = não há dígrafo 
C) guaraná = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
D) água = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
E) nascimento = dígrafo: sc
RESPOSTA: “E”.

ESTRUTURA DAS PALAVRAS

As palavras podem ser analisadas sob o ponto de vista 
de sua estrutura significativa. Para isso, nós as dividimos 
em seus menores elementos (partes) possuidores de sen-
tido. A palavra inexplicável, por exemplo, é constituída por 
três elementos significativos:

In = elemento indicador de negação
Explic – elemento que contém o significado básico da 

palavra
Ável = elemento indicador de possibilidade

Estes elementos formadores da palavra recebem o 
nome de morfemas. Através da união das informações 
contidas nos três morfemas de inexplicável, pode-se en-
tender o significado pleno dessa palavra: “aquilo que não 
tem possibilidade de ser explicado, que não é possível tornar 
claro”.

MORFEMAS = são as menores unidades significativas 
que, reunidas, formam as palavras, dando-lhes sentido.

Classificação dos morfemas:

Radical, lexema ou semantema – é o elemento por-
tador de significado. É através do radical que podemos for-
mar outras palavras comuns a um grupo de palavras da 
mesma família. Exemplo: pequeno, pequenininho, pequenez. 
O conjunto de palavras que se agrupam em torno de um 
mesmo radical denomina-se família de palavras. 

Afixos – elementos que se juntam ao radical antes (os 
prefixos) ou depois (sufixos) dele. Exemplo: beleza (sufi-
xo), prever (prefixo), infiel.

Desinências - Quando se conjuga o verbo amar, ob-
têm-se formas como amava, amavas, amava, amávamos, 
amáveis, amavam. Estas modificações ocorrem à medida 
que o verbo vai sendo flexionado em número (singular e 
plural) e pessoa (primeira, segunda ou terceira). Também 
ocorrem se modificarmos o tempo e o modo do verbo 
(amava, amara, amasse, por exemplo). Assim, podemos 
concluir que existem morfemas que indicam as flexões das 
palavras. Estes morfemas sempre surgem no fim das pala-
vras variáveis e recebem o nome de desinências. Há desi-
nências nominais e desinências verbais.

• Desinências nominais: indicam o gênero e o número 
dos nomes. Para a indicação de gênero, o português cos-
tuma opor as desinências -o/-a: garoto/garota; menino/
menina. Para a indicação de número, costuma-se utilizar 
o morfema –s, que indica o plural em oposição à ausência 
de morfema, que indica o singular: garoto/garotos; garota/
garotas; menino/meninos; menina/meninas. No caso dos 
nomes terminados em –r e –z, a desinência de plural assu-
me a forma -es: mar/mares; revólver/revólveres; cruz/cruzes.
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1 CONCEITOS BÁSICOS DE RACIOCÍNIO
LÓGICO: PROPOSIÇÕES; VALORES LÓ-

GICOS DAS PROPOSIÇÕES;
SENTENÇAS ABERTAS; NÚMERO DE

LINHAS DA TABELA VERDADE; CONECTIVOS;
PROPOSIÇÕES SIMPLES; PROPOSIÇÕES

COMPOSTAS. 2 TAUTOLOGIA.

Proposição
Definição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos 

que exprimem um pensamento de sentido completo.

Nossa professora, bela definição!
Não entendi nada!

Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que 
fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 
também no sentido lógico.

Para uma melhor definição dentro da lógica, para ser 
proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verda-
deira ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é 

uma proposição.
(B) >2

Como  ≈1,41, então a proposição tem valor lógico 
falso.

Todas elas exprimem um fato.

Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
 Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos 

declarar se é falso ou verdadeiro.

Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 

conseguimos definir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 
é proposição.

Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos 

de qualquer forma definir se é verdadeiro ou falso, porque 
é uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:

I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.

II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição 
“ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se 

sempre um desses casos e nunca um terceiro caso.

Valor Lógico das Proposições
Definição: Chama-se valor lógico de uma proposição a 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)= V essa é a simbologia para indicar que o valor 

lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)= F

Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou fal-
so, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor 
lógico falso.

Classificação

Proposição simples: não contém nenhuma outra pro-
posição como parte integrante de si mesma. São geral-
mente designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro
q: Ricardo é estudante

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiúscu-
las P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.

Se quisermos indicar quais proposições simples fazem 
parte da proposição composta:

P(p,q)

Se pensarmos em gramática, teremos uma proposição 
composta quando tiver mais de um verbo e proposição 
simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que para 
ser proposição, temos que conseguir definir o valor lógico.

Conectivos
Agora vamos entrar no assunto mais interessante: o 

que liga as proposições.
Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-

nectivos vem a parte prática.
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Definição
Palavras que se usam para formar novas proposições, 

a partir de outras. 

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conetivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.

q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.

r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.

s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: “e”, 
“mas”, “porém”

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de traba-
lhar.

- Disjunção Exclusiva

Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-
balhar.

-Condicional
Extenso: Se...,então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É suficiente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição suficiente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo:↔

p: Lucas vai ao cinema
q: Danilo vai ao cinema.

p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 
ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica mate-

mática – São Paulo: Nobel – 2002.

Questões

01. (IFBAIANO – Assistente em Administração – 
FCM/2017) Considere que os valores lógicos de p e q são 
V e F, respectivamente, e avalie as proposições abaixo.

I- p → ~(p ∨ ~q) é verdadeiro
II- ~p → ~p ∧ q é verdadeiro
III- p → q é falso
IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q é falso

Está correto apenas o que se afirma em:

(A) I e III.
(B) I, II e III.
(C) I e IV. 
(D) II e III.
(E) III e IV.
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02. (TERRACAP – Técnico Administrativo – QUA-
DRIX/2017) Sabendo-se que uma proposição da forma 
“P→Q” — que se lê “Se P, então Q”, em que P e Q são pro-
posições lógicas — é Falsa quando P é Verdadeira e Q é Fal-
sa, e é Verdadeira nos demais casos, assinale a alternativa 
que apresenta a única proposição Falsa.

(A) Se 4 é um número par, então 42 + 1 é um número 
primo.

(B) Se 2 é ímpar, então 22 é par.
(C) Se 7 × 7 é primo, então 7 é primo.
(D) Se 3 é um divisor de 8, então 8 é um divisor de 15.
(E) Se 25 é um quadrado perfeito, então 5 > 7.

03. (IFBAIANO – Assistente Social – FCM/2017) 
Segundo reportagem divulgada pela Globo, no dia 
17/05/2017, menos de 40% dos brasileiros dizem praticar 
esporte ou atividade física, segundo dados da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios (Pnad)/2015. Além disso, 
concluiu-se que o número de praticantes de esporte ou de 
atividade física cresce quanto maior é a escolaridade.

(Fonte: http://g1.globo.com/bemestar/noticia/menos-
de-40-dos-brasileiros-dizem-praticar-esporte-ou-ativida-
de-fisica-futebol-e-caminhada-lideram-praticas.ghtml. 
Acesso em: 23 abr. 2017).

Com base nessa informação, considere as proposições 
p e q abaixo:

p: Menos de 40% dos brasileiros dizem praticar esporte 
ou atividade física

q: O número de praticantes de esporte ou de atividade 
física cresce quanto maior é a escolaridade

Considerando as proposições p e q como verdadeiras, 
avalie as afirmações feitas a partir delas.

I- p ∧ q é verdadeiro
II- ~p ∨ ~q é falso
III- p ∨ q é falso
IV- ~p ∧ q é verdadeiro

Está correto apenas o que se afirma em:

(A) I e II.
(B) II e III.
(C) III e IV.
(D) I, II e III.
(E) II, III e IV.

04. (UFSBA - Administrador – UFMT /2017) Assinale 
a alternativa que NÃO apresenta uma proposição. 

(A) Jorge Amado nasceu em Itabuna-BA. 
(B) Antônio é produtor de cacau.
(C) Jorge Amado não foi um grande escritor baiano.
(D) Queimem os seus livros. 

05. (EBSERH – Médico – IBFC/2017) Sabe-se que p, 
q e r são proposições compostas e o valor lógico das pro-
posições p e q são falsos. Nessas condições, o valor lógico 
da proposição r na proposição composta {[q v (q ^ ~p)] v r} 
cujo valor lógico é verdade, é:

(A) falso 
(B) inconclusivo 
(C) verdade e falso
(D) depende do valor lógico de p
(E) verdade

06. (PREF. DE TANGUÁ/RJ – Fiscal de Tributos – MS-
CONCURSOS/2017) Qual das seguintes sentenças é clas-
sificada como uma proposição simples? 

 
(A) Será que vou ser aprovado no concurso? 
(B) Ele é goleiro do Bangu. 
(C) João fez 18 anos e não tirou carta de motorista.
(D) Bashar al-Assad é presidente dos Estados Unidos.

07.(EBSERH – Assistente Administrativo – 
IBFC/2017) Assinale a alternativa incorreta com relação 
aos conectivos lógicos:

(A) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então a conjunção entre elas têm valor lógico falso.

(B) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então a disjunção entre elas têm valor lógico falso.

(C) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o condicional entre elas têm valor lógico ver-
dadeiro.

(D) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o bicondicional entre elas têm valor lógico 
falso.

(E) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o bicondicional entre elas têm valor lógico 
verdadeiro.

08. (DPU – Analista – CESPE/2016) Um estudante de 
direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou 
sua própria legenda, na qual identificava, por letras, algu-
mas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e 
as vinculava por meio de sentenças (proposições). No seu 
vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclu-

são no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.

Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não re-
cordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue 
o item que se segue.
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A proposição “Caso tenha cometido os crimes A e B, 
não será necessariamente encarcerado nem poderá pagar 
fiança” pode ser corretamente simbolizada na forma (P∧-
Q)→((~R)∨(~S)).

( )Certo     ( )Errado

09. (PREF. DE RIO DE JANEIRO/RJ – Administrador - 
PREF. DE RIO DE JANEIRO/2016) Considere-se a seguinte 
proposição: “Se chove, então Mariana não vai ao deserto”. 
Com base nela é logicamente correto afirmar que: 

(A) Chover é condição necessária e suficiente para Ma-
riana ir ao deserto. 

(B) Mariana não ir ao deserto é condição suficiente 
para chover.

(C) Mariana ir ao deserto é condição suficiente para 
chover.

(D) Não chover é condição necessária para Mariana ir 
ao deserto.

10. (PREF. DO RIO DE JANEIRO – Agente de Admi-
nistração – PREF. DE RIO DE JANEIRO/2016) Considere-
se a seguinte proposição: 

             P: João é alto ou José está doente. 

O conectivo utilizado na proposição composta P cha-
ma-se: 

(A) disjunção
(B) conjunção
(C) condicional
(D) bicondicional

RESPOSTAS

01. Resposta: D.
I- p → ~(p ∨ ~q) 
  (V) →~(V∨V)
   V→F
    F

II- ~p → ~p ∧ q 
  F→F∧V
  F→F
V

III- p → q 
V→F
F

IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q 
~(F∨F) →V∧V
 V→V
→V

02. Resposta:.E.
Vamos fazer por alternativa:
(A) V→V
V

(B) F→V
  V

(C)V→V
V

(D) F→F
V

(E) V→F
F

03. Resposta: A.
p∧q é verdadeiro
~p∨~q
F∨F
F
p∨q
V∨V
V

~p∧q
F∧V
F

04. Resposta: D.
As frases que você não consegue colocar valor lógico 

(V ou F) não são proposições.
Sentenças abertas, frases interrogativas, exclamativas, 

imperativas

05. Resposta: E.
Sabemos que p e q são falsas.
q∧~p =F
q∨( q∧~p)
F∨F
F
Como a proposição é verdadeira, R deve ser verdadeira 

para a disjunção ser verdadeira.

06. Resposta: D.
A única que conseguimos colocar um valor lógico.
A C é uma proposição composta.

07. Resposta: D.
Observe que as alternativas D e E são contraditórias, 

portanto uma delas é falsa.
Se as duas proposições têm o mesmo valor lógico, a 

bicondicional é verdadeira.
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GEOGRAFIA DE RONDÔNIA: CLIMA. SOLOS. 
REGIME PLUVIOMÉTRICO. HIDROGRAFIA. 

RELEVO.

Localizada na Região Norte, Rondônia faz fronteira 
com os estados do Amazonas (ao norte), Mato Grosso (a 
leste), uma pequena faixa com o Acre (a oeste), além do 
país boliviano (a oeste). O território estadual possui dois 
terços cobertos pela floresta Amazônica.

Sua extensão territorial é de 237.590,864 quilômetros 
quadrados possui 52 municípios. Conforme contagem po-
pulacional realizada em 2010 pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), o estado de Rondônia totali-
za 1.562.409 habitantes, sendo o 3° estado mais populoso 
da Região Norte, tornando-se inferior apenas aos estados 
do Amazonas (3.483.985 habitantes) e do Pará (7.581.051 
habitantes). O crescimento demográfico é de 1,2% ao ano; 
a densidade demográfica é de 6,5 hab./km².

O relevo é caracterizado por planície a oeste, depres-
sões e pequenos planaltos a norte, planalto a sudeste. O 
ponto mais elevado é a serra dos Pacaás, com 1.126 metros 
de altitude.

A vegetação é composta por floresta Amazônica (na 
maior parte) e cerrado a oeste. O clima predominante é o 
equatorial, com chuvas abundantes e temperatura média 
anual de 26 °C, podendo as máximas atingirem 33 °C e as 
mínimas,18 °C.

Principais rios: Guaporé, Jaci-Paraná, Ji-Paraná, Madei-
ra, Mamoré. Significado da Bandeira: o verde simboliza as 
matas; o amarelo, as riquezas minerais; o azul, o céu; e o 
branco, a paz. A estrela representa o estado de Rondônia.

Porto Velho, capital de Rondônia, é a maior e mais po-
pulosa cidade do estado. Sua população é de 428.527 ha-
bitantes. Outros municípios populosos de Rondônia são: 
Ji-Paraná (116.610), Ariquemes (90.353), Cacoal (78.574), 
Vilhena (76.202), Jaru (52.005), Rolim de Moura (50.648). 
Na economia, o estado de Rondônia destaca-se por ser 
o segundo maior produtor de cassiterita do país. A maior 
parte do minério é extraída do garimpo de Bom Futuro, em 
Ariquemes.

O setor industrial é composto por empresas de produ-
ção de alimentos, bebidas, mineração e metalurgia.

A construção do porto Graneleiro em Porto Velho, em 
1995, e a abertura da hidrovia no rio Madeira, em 1997, 
proporcionaram maior facilidade no escoamento da pro-
dução de Rondônia. Com aproximadamente 1,1 mil qui-
lômetros, a hidrovia liga a capital ao porto de Itacoatiara, 
próximo a Manaus, no Amazonas.

A agricultura tem como principais produtos, o cacau, 
café, arroz, feijão e milho. Outra atividade de extrema im-
portância para a economia estadual é a madeireira, respon-
sável por 80% das exportações de Rondônia.

O estado possui grande potencial turístico, no entanto, 
não é explorado de forma significativa. Com 1,7 quilôme-
tros de extensão, o rio Madeira, o maior afluente da mar-

gem direita do rio Amazonas, corta Porto Velho. Os turistas 
podem navegar no meio da floresta Amazônica, admirando 
sua beleza natural.

Em Rondônia a taxa de mortalidade infantil é de 22,4 a 
cada mil nascidos vivos. Cerca de 60% dos domicílios não 
têm água encanada, mais de 50% não possuem sistema de 
esgoto e 40% não contam com coleta de lixo. O Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) estadual é de 0,756, ocu-
pa o 14° lugar no ranking nacional.

Fonte: https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/
geografia/rondonia.htm

PRINCIPAIS TRIBOS INDÍGENAS DE 
RONDÔNIA.

Caripunas  

Ocupam o Parque Indígena Karipuna no vale do rio Ja-
ci-Paraná, ainda não demarcado.

Os caripunas numerosíssimos no final do século XIX 
e início do Século XX, foram os mais prejudicados com a 
construção da ferrovia Madeira-Mamoré, no Alto Madei-
ra, sendo hostilizado e dizimados pelos construtores dessa 
obra. Chegaram a ser considerados extintos.

Porém, em 1970, os Caripunas reapareceram em cena 
ao atacarem um seringal no vale do rio Jaci-Paraná, com 
perdas de vidas de ambas as partes. Em 1973, um topógra-
fo localizou uma de suas aldeias e comunicou o achado a 
FUNAI, a qual conseguiu manter contato com seus habi-
tantes em 1976. Os sertanistas tomaram conhecimento da 
existência de outras aldeias, porém ainda não conseguiram 
manter contato com essas. Os Caripunas  estão reduzidos 
a pequenos grupos arredios.  

· Pakaás Novos

Atualmente a maior área indígena em Rondônia, ha-
bitam no Município de Guajará-Mirim as reservas de Ri-
beirão (48.000 há) na margem do rio Ribeirão; Lage (110 
há) na margem do rio Lages; Pacaás Novos (21.800 há) na 
margem esquerda do rio Pacaás Novos e  rio Negro-Ocaia 
(104.000 há) na margem do rio do mesmo nome, afluente 
do rio Pacaás Novos. Estes vivem sob o controle da FUNAI. 
Há um grupo sob o controle da diocese de Guajará Mirim, 
localizado em Sagarana, na margem do rio Guaporé.

Os Pakaás Novos entram em conflito armado, revidan-
do as violências de que foram vítimas por parte dos cons-
trutores da ferrovia Madeira-Mamoré e dos seringueiros, 
no início do século XX. Atualmente, estão sob a violência 
muito mais agressiva, a dominação ideológica descaracte-
rizando-os e despojando-os  dos seus valores culturais atá-
vicos de nação. Violência praticada pelas missões religiosas 
nacionais e estrangeiras de várias matizes e credos.
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· Karitianas

Ocupam uma reserva de 57.000 há próxima a cidade 
de Porto Velho. Seu contato com os brancos ocorreu a par-
tir da Segunda metade do século XIX quando a região foi 
penetrada pelos seringueiros.

· Tapari, Makurap e Jatobi

Vivem nos Postos Indígenas do Rio Branco e do Rio 
Guaporé, são poucos indivíduos remanescentes destas 
nações que tiveram próxima a extinção vítimas das ações 
hostis dos seringalistas.

· Kaxacaris

Habitam a região limítrofe entre os municípios de Por-
to Velho e Lábrea/AM.

· Uru-Eu-Wau-Wau

 Grupo arredio em fase de contato com a FUNAI, ha-
bitam os municípios de Ariquemes e Guajará-Mirim. São 
provavelmente do grupo tupi.  

· Tubarão Latundé
Habitam a reserva do mesmo nome no município de 

Vilhena.  

· Cinta Larga

  Ocupam a área do Projeto Indígena do Roosevelt com 
190.000 há, parte integrante da reserva do Parque Indígena 
do Aripuanã, localizada em terras dos Estados de Rondônia 
e Mato Grosso.  

· Suruis

Habitam os postos indígenas 7 de Setembro e Qua-
torze, no Município de Cacoal, a reserva indígena 7 de Se-
tembro ocupa terras de Rondônia e Mato Grosso. Os Su-
ruis foram atingidos pela construção da BR 364, ocorrendo 
a invasão de seus territórios pelos migrantes sulistas lhes 
ocasionando graves prejuízos.

· Gaviões

Ocupam uma reserva com área de 160.000 há já de-
marcada, suas aldeias situam-se às margens dos Igarapés 
Lourdes e Homônios, afluentes da margem direita do rio 
Ji-Paraná, próximo a cidade de Ji-Paraná.

 Em contato com o branco a mais de 40 anos, em tran-
sações comerciais e de trabalho com os seringalistas e 
admissão de missionários religiosos estrangeiros em suas 
aldeias. Atualmente mantêm contato com a população da 
cidade de Ji-Paraná, onde se abastecem no comércio local.

· Araras

  Ocupam a mesma reserva dos Gaviões, hoje em con-
tato pacífico com o branco, após mais de cem anos de 
tenaz resistência. Os Araras se constituem no terror das 
missões religiosas que tentaram se estabelecer no vale do 
Ji-Paraná. Só em 1950, dizimados por doenças fizeram os 
primeiros contatos amigáveis com os seringalistas.

Fonte: http://www.geocities.ws/rondonianaweb/indi-
genas_ro.htm

ECONOMIA DO ESTADO DE RONDÔNIA: O 
EXTRATIVISMO, AGROPECUÁRIA, MINERA-

ÇÃO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO.

A economia do Estado de Rondônia tem como prin-
cipais atividades o extrativismo vegetal e mineral, a agricul-
tura e a pecuária. O Produto Interno Bruto – PIB de Rondô-
nia em 2007 foi de 15 bilhões, o que corresponde a 0,56% 
da riqueza gerada em todo o país nesse período. O PIB per 
capita de Roraima no mesmo período foi de R$ 10.319,98. 
(AMARAL; NASCIMENTO, 2010).

A exploração de madeira e borracha são as principais 
atividades do extrativismo vegetal no estado. Segundo o 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), o estado 
de Rondônia é o terceiro estado que mais desmata no país, 
causando vários problemas ambientais. O principal mineral 
explorado em Rondônia é a cassiterita. A jazida de cassi-
terita do município de Ariquemes é considerada uma das 
maiores do mundo.

Na agricultura, a produção de grãos é a principal ati-
vidade, favorecida pela quantidade de chuvas da região. 
Destacam-se a produção de café, cacau, milho, arroz, soja e 
mandioca. A hidrovia do Rio Madeira e a construção de um 
porto graneleiro na capital do estado possibilitam o escoa-
mento da produção, principalmente para a região Nordes-
te. A carne bovina é o principal produto de exportação do 
estado. Além da pecuária de corte, o estado é destaque na 
pecuária leiteira, sendo o maior produtor de leite da região 
norte.

Pouco diversificado, o setor industrial de Rondônia está 
em desenvolvimento. O ramo alimentício e frigorífico são 
os principais segmentos da indústria em Rondônia

O turismo na região ainda é pouco explorado. O maior 
potencial está no ecoturismo, sobretudo o relacionado ao 
Rio Madeira. A zona de livre comércio de Guarajá-Mirim é 
outra atração do estado. Localizada na divisa com a Bolívia 
e nas margens do Rio Madeira, na zona de livre comércio 
de Guarajá-Mirim são encontrados produtos importados. 
A cota limite para a compra de importados é de dois mil 
reais.

Fonte: https://www.infoescola.com/economia/eco-
nomia-de-rondonia/
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O setor industrial, responsável por 14,6% do PIB esta-
dual, é pouco diversificado. Os principais segmentos são o 
alimentício, frigorífico e mineração, que é proporcionada 
em razão das grandes reservas de cassiterita, em especial 
no garimpo de Bom Futuro, em Ariquemes. Rondônia é o 
segundo maior produtor nacional desse minério, entretan-
to, as reservas devem se esgotar em poucas décadas.

O extrativismo vegetal é outra importante fonte de re-
ceitas para o estado: a madeira é responsável por 13% das 
exportações. No entanto, essa atividade desencadeia vários 
problemas ambientais, visto que a retirada desordenada 
de árvores agrava o desmatamento na floresta Amazônica. 
Conforme dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espa-
ciais (INPE), Rondônia é o terceiro estado que mais desma-
ta no país, atrás somente de Mato Grosso e Pará.

O setor de serviços é alavancado pelo comércio. Outra 
atividade que contribui para esse segmento da economia 
é o turismo. Apesar de ter seu potencial turístico pouco 
explorado, Rondônia atrai visitantes que apreciam suas be-
lezas naturais, históricas e culturais.

Fonte: https://brasilescola.uol.com.br/brasil/econo-
mia-rondonia.htm

HISTÓRIA DE RONDÔNIA: A OCUPAÇÃO 
TERRITORIAL, OS FLUXOS MIGRATÓRIOS, 

DIFERENTES CICLOS ECONÔMICOS (BORRA-
CHA/LÁTEX, MADEIRA, MINÉRIOS).

A não dependência direta do rio mas, sim da rodovia 
BR-364 para sua sobrevivência, faz de Rondônia um Estado 
atípico na Amazônia e, se levado em conta sua formação, 
oriundo de dois outros Estados (partes do Amazonas e do 
Mato Grosso) e, além disso, ser a única Unidade da Fede-
ração fruto de um tratado internacional, o de Petrópolis 
– que permitiu ao Brasil ficar com as terras do Acre em 
troca da construção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, 
somando-se ao fato de ter sido antes Território Federal, faz 
com que Rondônia seja em realidade um Estado atípico em 
relação ao próprio país.

Porta de entrada da Amazônia brasileira pela BR-364, 
a formação do povo rondoniense é outro diferencial: o Es-
tado foi sendo constituído em ciclos econômicos, primei-
ro o da construção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, 
quando naturais de dezenas de paises vieram trabalhar na 
obra e muitos deles, depois dela pronta, ficaram por essas 
terras, mesmo período em que aconteceu a primeira cor-
rida pelo “ouro negro”, a borracha e vieram as primeiras 
levas de nordestinos para os seringais; depois o novo ciclo 
da borracha, na década de 40 quando a Amazônia abaste-
ceu desse produto às tropas Aliadas na II Guerra Mundial e 
milhares de nordestinos, os “soldados da borracha” foram 
chegando; em seguida os ciclos de garimpagem de dia-
mante, cassiterita e ouro para, finalmente, entre as décadas 

de 60 à metade da de 80 ter ocorrido a maior corrida de 
famílias de todos Estados brasileiros em busca do novo El-
dorado às férteis terras de Rondônia.

Quatro estágios marcam sua História: o da Madei-
ra-Mamoré (1912/1972), o do Território (1943/1981) do 
Guaporé (em 1956 Rondônia), o da abertura da rodovia 
BR-364 (1961) – no traçado da linha telegráfica implanta-
da pelo Marechal Cândido Rondon e o Estado, criado a 22 
de dezembro de 1981 pela Lei Complementar 41 assinada 
pelo presidente João Figueiredo.

O INÍCIO DA IMPRENSA
As primeiras produções jornalísticas de que se tem no-

tícia em Rondônia foram feitas quando Porto Velho nem 
existia e suas terras pertenciam ao município amazonense 
de Humaitá onde em 1891 foi fundado o jornal “O Humay-
thaense”, como dizia seu dístico, “como notícias de Humai-
tá até a cachoeira de Santo Antônio”, divisa do Amazonas 
com o Mato Grosso – o que englobava o hoje município 
de Porto Velho.

Já em 1912, ano da instalação do município mato-
-grossense de Santo Antônio do Rio Madeira (em 1943 in-
cluídos nas terras do Território do Guaporé) era instalado 
ali o primeiro jornal, “O Extremo Norte”.

Em Porto Velho o primeiro jornal impresso foi o The 
Porto Velho Times, com textos inteiramente em inglês, 
edição inicial no dia 4 de julho de 1909, data da indepen-
dência norte-americana país onde ficava a matriz da em-
presa construtora da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré. 
Em português, a primeira publicação foi o jornal “O Mu-
nicípio”, em 1915 e que em 1917 teria seu nome mudado 
para “Alto Madeira” – hoje o segundo jornal mais antigo 
da Amazônia Ocidental e um dos 20 mais antigos do país.

OS ACTOS OFFICIAES
A primeira publicação oficial nas terras onde hoje é 

Rondônia foi na edição do jornal “O Humaythaense”, de 
29 de março de 1893, a Lei n. 1, de 10 de Março de 1893, 
assinada por José Francisco Monteiro, Superintendente 
(cargo equivalente hoje a prefeito) Municipal da “Villa de 
Humaythá”.

A ementa dessa Lei n. 1 era: “Orça a Receita e fixa a 
Despesa do Município de Humaythá para o exercício de 
1893”. O detalhe é que essa Lei não tinha artigo 1º e já 
começava no “Art. 2º”.

Município criado em 1914 e instalado em 1915, Porto 
Velho logo se destacou na região, até em razão de na vila 
ter sido instalado em 1907 o canteiro de obras da Estrada 
de Ferro Madeira-Mamoré e, em razão disso, logo o dis-
trito ganhou mais importância do que a sede municipal, 
Humaitá.

A edição número 5 do jornal “Alto Madeira”, de 6 de 
maio de 1917 publicou o edital sob título “Actos Officiaes”, 
onde a Superintendência comunica terem sido despacha-
das dezenas de requerimentos para construção de casas, 
funcionamento de empresas comerciais e pagamento de 
débitos municipais.
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A IMPRENSA OFICIAL
Em seu livro “Achegas para a História de Porto Velho”, 

editado em 1950, o escritor Antonio Cantanhede cita que 
a primeira Imprensa Oficial foi instalada em 1947, através 
do Decreto 40, de 21 de julho daquele ano, assinado pelo 
segundo governador do Território do Guaporé, o tenente-
-coronel Joaquim Vicente Rondon que instituiu o jornal “O 
Guaporé”, como “órgão oficial do Governo do Território”.

O primeiro número do jornal “O Guaporé” circulou n 
dia 29 de julho de 1947,mas desde seu início não publicava 
apenas notícias oficiais. Trouxe já naquela edição informa-
ções sobre a posse do novo diretor regional dos Correios 
e Telégrafos do Guaporé Dr. Aquino Neto, telegrama do 
(então) General Rondon ao empossado, a visita ( o termo 
era “excursão”) do governador a Fortaleza do Abunã e “à 
importante cidade de Guajará Mirim”, uma foto do presi-
dente Eurico Gaspar Dutra com o texto “Receba o Sr. Presi-
dente da República nesta página da primeira edição deste 
órgão as homenagens do Governo e do povo do Território 
do Guaporé”, notas sociais e a ida de uma “embaixada de 
futebolistas e basquetebolistas” que foi jogar em Ribeira 
Alta (Bolívia).

O órgão oficial “O Guaporé” teve vida curta, apenas 
um ano sendo a última edição a 31 de julho e 1948 quando 
era governador do Território o Coronel Frederico Trota. Em 
12 meses “ O Guaporé” teve quatro diretores: Sr. Amaro de 
Figueiredo Falcão, Dr. Francisco Alves Duarte, Dr. Flamínio 
Júlio de Albuquerque e professor Enos Eduardo Lins.

Em seguida, na época do Território, as publicações 
eram feitas via de regra em jornais de circulação normal.

O DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO
A transformação do Território Federal em Estado foi 

um trabalho desenvolvido por vários governadores do Ter-
ritório, mas o primeiro a plantar as bases estruturais para a 
nova Unidade Federativa foi o Coronel Humberto da Silva 
Guedes que governou Rondônia de julho de 1975 a abril 
de 1979.

O trabalho foi acelerado e complementado pelo Coro-
nel Jorge Teixeira de Oliveira que, em seu primeiro discurso 
ao assumir o cargo de Governador, a 10 de abril de 1979, 
deixou claro que tinha uma missão: a de transformar o Ter-
ritório em Estado, o que aconteceu dia 22 de dezembro de 
1981, sendo o próprio Jorge Teixeira o primeiro Governa-
dor do Estado, ainda na condição de nomeado pelo Presi-
dente da República.

E a 31 de dezembro de 1981, nove dias depois de cria-
do o Estado (que só dia 4 de janeiro de 1982 seria insta-
lado), era criada a Imprensa Oficial, como departamento 
vinculado à Secretaria de Estado da Administração, tendo 
como primeiro diretor o Jornalista Sebastião Sílvio de Cas-
tro Leite.

Sem contar ainda com gráfica ou instalações próprias, 
a Imprensa Oficial de Rondônia imprimiu sua primeira edi-
ção na gráfica da Imprensa Oficial do Estado de São Paulo e 
esse número pioneiro trouxe, à guisa de editorial, ocupan-
do toda a primeira página, a “Mensagem ao Povo Rondo-
niense”, assinada pelo próprio Governador onde ele desta-
cava num dos parágrafos que “O Estado de Rondônia será 

o que formos capazes – governantes, governados, irmana-
dos – de fazer dele. A crença no trabalho, a confiança no 
futuro, a decisão de reaplicar aqui mesmo o resultado do 
nosso esforço, a fé inabalável de que a vontade da socie-
dade unida é capaz de vencer os obstáculos mais difíceis, 
devem ser o nosso lema”.

A primeira edição do Diário Oficial de Rondônia, um ta-
blóide com 96 páginas, trouxe dentre outros assuntos a Lei 
Complementar 41 (que criou o Estado) e o Decreto número 
1 que “Dispõe sobre a organização do Poder Executivo do 
Estado de Rondônia e dá outras providências”.

Em 1995, pelo Decreto 6.967, de 14 de junho de 1995, 
assinado pelo Governador Valdir Raupp, o Departamento 
de Imprensa Oficial passou a fazer parte da estrutura básica 
da Casa Civil do Governo do Estado.

Instalada em prédio próprio, na rua Antônio Lacerda 
4228, Setor Industrial, bairro Embratel, a Imprensa Oficial 
do Estado de Rondônia sofreu várias transformações desde 
que o Governador assumiu o Governo, dando uma nova 
dinâmica para a publicação do Diário Oficial e permitindo 
um melhor atendimento ao público.

“Temos outros programas de modernização do Diário 
Oficial e para isso contamos com a importante integração 
do Governador e sua equipe, alem, claro do empenho dos 
funcionários que fazem o nosso jornal a cada dia ficar me-
lhor”, diz o Diretor Wilson Dias de Souza.

Criado em dezembro de 1981 o Diário Oficial do Esta-
do de Rondônia teve os seguintes diretores: Sebastião Síl-
vio Castro Leite, Fernando Benincasa, José Anselmo Lopes, 
Albemar Ramos Falcão, Hélio José Moreira, João de Arruda, 
Idelvair Boeno Rodrigues, Valentin Heil Filho, Siomara Oli-
veira, Moisés Mendes de Souza e Wilson Dias de Souza.

Fonte: http://www.rondonia.ro.gov.br/diof/sobre/his-
toria/

O Ciclo da borracha no Brasil
O período constituiu uma parte importante da história 

econômica e social do Brasil, estando relacionado com a 
extração e comercialização da borracha.

Este ciclo teve o seu centro na região amazônica, pro-
porcionando grande expansão da colonização, atraindo ri-
queza e causando transformações culturais e sociais, além 
de dar grande impulso às cidades de Manaus, Porto Velho e 
Belém, até hoje maiores centros e capitais de seus Estados, 
Amazonas, Rondônia e Pará, respectivamente. No mesmo 
período foi criado o Território Federal do Acre, atual Estado 
do Acre, cuja área foi adquirida da Bolívia por meio de uma 
compra por 2 milhões de libras esterlinas em 1903.

O ciclo da borracha viveu seu auge entre 1879 a 1912, 
tendo depois experimentado uma sobrevida entre 1942 e 
1945 durante a II Guerra Mundial (1939-1945).

LINHAS GERAIS
Região da Amazônia, palco do ciclo da borracha. É 

visível parte do Brasil e da Bolívia, além dos rios Madeira, 
Mamoré e Guaporé, perto dos quais construiu-se a Estrada 
de Ferro Madeira Mamoré.
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CONCEITOS, UTILIZAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE HARDWARE E SOFTWARE EM 
AMBIENTE DE MICROINFORMÁTICA.

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS (XP/7/8). 
CONCEITOS, UTILIZAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE HARDWARE E SOFTWARE EM 

AMBIENTE DE MICROINFORMÁTICA. 
USO DOS RECURSOS, AMBIENTE DE TRABALHO, ARQUIVO, PASTAS, 

MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS, FORMATAÇÃO, LOCALIZAÇÃO DE ARQUIVOS, 
LIXEIRA, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA E BACKUP. 

1. Conceitos e fundamentos básicos de informática

A Informática é um meio para diversos fins, com isso acaba atuando em todas as áreas do conhecimento. A sua utiliza-
ção passou a ser um diferencial para pessoas e empresas, visto que, o controle da informação passou a ser algo fundamen-
tal para se obter maior flexibilidade no mercado de trabalho. Logo, o profissional, que melhor integrar sua área de atuação 
com a informática, atingirá, com mais rapidez, os seus objetivos e, consequentemente, o seu sucesso, por isso em quase 
todos editais de concursos públicos temos Informática.

1.1. O que é informática?
Informática pode ser considerada como significando “informação automática”, ou seja, a utilização de métodos e téc-

nicas no tratamento automático da informação. Para tal, é preciso uma ferramenta adequada: O computador.
A palavra informática originou-se da junção de duas outras palavras: informação e automática. Esse princípio básico 

descreve o propósito essencial da informática: trabalhar informações para atender as necessidades dos usuários de maneira 
rápida e eficiente, ou seja, de forma automática e muitas vezes instantânea.

Nesse contexto, a tecnologia de hardwares e softwares é constantemente atualizada e renovada, dando origem a equi-
pamentos eletrônicos que atendem desde usuários domésticos até grandes centros de tecnologia.

1.2. O que é um computador?
O computador é uma máquina que processa dados, orientado por um conjunto de instruções e destinado a produzir 

resultados completos, com um mínimo de intervenção humana. Entre vários benefícios, podemos citar:
: grande velocidade no processamento e disponibilização de informações;
: precisão no fornecimento das informações;
: propicia a redução de custos em várias atividades
: próprio para execução de tarefas repetitivas;
Como ele funciona?
Em informática, e mais especialmente em computadores, a organização básica de um sistema será na forma de:

Figura 1: Etapas de um processamento de dados.
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Vamos observar agora, alguns pontos fundamentais 
para o entendimento de informática em concursos públi-
cos.

Hardware, são os componentes físicos do computador, 
ou seja, tudo que for tangível, ele é composto pelos peri-
féricos, que podem ser de entrada, saída, entrada-saída ou 
apenas saída, além da CPU (Unidade Central de Processa-
mento)

Software, são os programas que permitem o funciona-
mento e utilização da máquina (hardware), é a parte lógica 
do computador, e pode ser dividido em Sistemas Operacio-
nais, Aplicativos, Utilitários ou Linguagens de Programação.

O primeiro software necessário para o funcionamento 
de um computador é o Sistema Operacional (Sistema Ope-
racional). Os diferentes programas que você utiliza em um 
computador (como o Word, Excel, PowerPoint etc) são os 
aplicativos. Já os utilitários são os programas que auxiliam 
na manutenção do computador, o antivírus é o principal 
exemplo, e para finalizar temos as Linguagens de Progra-
mação que são programas que fazem outros programas, 
como o JAVA por exemplo.

Importante mencionar que os softwares podem ser 
livres ou pagos, no caso do livre, ele possui as seguintes 
características:

•	 O usuário pode executar o software, para qualquer 
uso.

•	 Existe a liberdade de estudar o funcionamento do 
programa e de adaptá-lo às suas necessidades.

•	 É permitido redistribuir cópias.
•	 O usuário tem a liberdade de melhorar o progra-

ma e de tornar as modificações públicas de modo que a 
comunidade inteira beneficie da melhoria.

Entre os principais sistemas operacionais pode-se des-
tacar o Windows (Microsoft), em suas diferentes versões, 
o Macintosh (Apple) e o Linux (software livre criado pelo 
finlandês Linus Torvalds), que apresenta entre suas versões 
o Ubuntu, o Linux Educacional, entre outras.

É o principal software do computador, pois possibilita 
que todos os demais programas operem.

Android é um Sistema Operacional desenvolvido pelo 
Google para funcionar em dispositivos móveis, como Smar-
tphones e Tablets. Sua distribuição é livre, e qualquer pessoa 
pode ter acesso ao seu código-fonte e desenvolver aplicati-
vos (apps) para funcionar neste Sistema Operacional.

iOS, é o sistema operacional utilizado pelos aparelhos 
fabricados pela Apple, como o iPhone e o iPad.

2. Conhecimento e utilização dos principais softwares 
utilitários (compactadores de arquivos, chat, clientes de 
e-mails, reprodutores de vídeo, visualizadores de imagem)

Os compactadores de arquivos servem para transfor-
mar um grupo de arquivos em um único arquivo e ocu-
pando menos memória, ficou muito famoso como o termo 
zipar um arquivo.

Hoje o principal programa é o WINRAR para Windows, 
inclusive com suporte para outros formatos. Compacta em 
média de 8% a 15% a mais que o seu principal concorrente, 
o WinZIP. WinRAR é um dos únicos softwares que trabalha 

com arquivos dos mais diferentes formatos de compressão, 
tais como: ACE, ARJ, BZ2, CAB, GZ, ISO, JAR, LZH, RAR, TAR, 
UUEncode, ZIP, 7Z e Z. Também suporta arquivos de até 
8.589 bilhões de Gigabytes!

Chat é um termo da língua inglesa que se pode tra-
duzir como “bate-papo” (conversa). Apesar de o conceito 
ser estrangeiro, é bastante utilizado no nosso idioma para 
fazer referência a uma ferramenta (ou fórum) que permite 
comunicar (por escrito) em tempo real através da Internet.

Principais canais para chats são os portais, como Uol, 
Terra, G1, e até mesmo softwares de serviços mensageiros 
como o Skype, por exemplo.

Um e-mail hoje é um dos principais meios de comuni-
cação, por exemplo:

canaldoovidio@gmail.com

Onde, canaldoovidio é o usuário o arroba quer dizer 
na, o gmail é o servidor e o .com é a tipagem.

Para editarmos e lermos nossas mensagens eletrônicas 
em um único computador, sem necessariamente estarmos 
conectados à Internet no momento da criação ou leitura do 
e-mail, podemos usar um programa de correio eletrônico. 
Existem vários deles. Alguns gratuitos, como o Mozilla Thun-
derbird, outros proprietários como o Outlook Express. Os dois 
programas, assim como vários outros que servem à mesma 
finalidade, têm recursos similares. Apresentaremos os recur-
sos dos programas de correio eletrônico através do Outlook 
Express que também estão presentes no Mozilla Thunderbird.

Um conhecimento básico que pode tornar o dia a dia 
com o Outlook muito mais simples é sobre os atalhos de 
teclado para a realização de diversas funções dentro do 
Outlook. Para você começar os seus estudos, anote alguns 
atalhos simples. Para criar um novo e-mail, basta apertar 
Ctrl + Shift + M e para excluir uma determinada mensagem 
aposte no atalho Ctrl + D. Levando tudo isso em considera-
ção inclua os atalhos de teclado na sua rotina de estudos e 
vá preparado para o concurso com os principais na cabeça.

Uma das funcionalidades mais úteis do Outlook para pro-
fissionais que compartilham uma mesma área é o compartilha-
mento de calendário entre membros de uma mesma equipe.

Por isso mesmo é importante que você tenha o conhe-
cimento da técnica na hora de fazer uma prova de con-
curso que exige os conhecimentos básicos de informática, 
pois por ser uma função bastante utilizada tem maiores 
chances de aparecer em uma ou mais questões.

O calendário é uma ferramenta bastante interessante 
do Outlook que permite que o usuário organize de forma 
completa a sua rotina, conseguindo encaixar tarefas, com-
promissos e reuniões de maneira organizada por dia, de 
forma a ter um maior controle das atividades que devem 
ser realizadas durante o seu dia a dia.

Dessa forma, uma funcionalidade do Outlook permi-
te que você compartilhe em detalhes o seu calendário ou 
parte dele com quem você desejar, de forma a permitir 
que outra pessoa também tenha acesso a sua rotina, o que 
pode ser uma ótima pedida para profissionais dentro de 
uma mesma equipe, principalmente quando um determi-
nado membro entra de férias.
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Para conseguir utilizar essa função basta que você entre em Calendário na aba indicada como Página Inicial. Feito isso, 
basta que você clique em Enviar Calendário por E-mail, que vai fazer com que uma janela seja aberta no seu Outlook.

Nessa janela é que você vai poder escolher todas as informações que vão ser compartilhadas com quem você deseja, 
de forma que o Outlook vai formular um calendário de forma simples e detalhada de fácil visualização para quem você 
deseja enviar uma mensagem.

Nos dias de hoje, praticamente todo mundo que trabalha dentro de uma empresa tem uma assinatura própria para 
deixar os comunicados enviados por e-mail com uma aparência mais profissional.

Dessa forma, é considerado um conhecimento básico saber como criar assinaturas no Outlook, de forma que este con-
teúdo pode ser cobrado em alguma questão dentro de um concurso público.

Por isso mesmo vale a pena inserir o tema dentro de seus estudos do conteúdo básico de informática para a sua pre-
paração para concurso. Ao contrário do que muita gente pensa, a verdade é que todo o processo de criar uma assinatura é 
bastante simples, de forma que perder pontos por conta dessa questão em específico é perder pontos à toa.

Para conseguir criar uma assinatura no Outlook basta que você entre no menu Arquivo e busque pelo botão de Opções. 
Lá você vai encontrar o botão para E-mail e logo em seguida o botão de Assinaturas, que é onde você deve clicar. Feito isso, 
você vai conseguir adicionar as suas assinaturas de maneira rápida e prática sem maiores problemas.

No Outlook Express podemos preparar uma mensagem através do ícone Criar e-mail, demonstrado na figura acima, ao 
clicar nessa imagem aparecerá a tela a seguir:

Figura 2: Tela de Envio de E-mail

Para: deve ser digitado o endereço eletrônico ou o contato registrado no Outlook do destinatário da mensagem. Cam-
po obrigatório.

Cc: deve ser digitado o endereço eletrônico ou o contato registrado no Outlook do destinatário que servirá para ter 
ciência desse e-mail.

Cco: Igual ao Cc, porém os destinatários ficam ocultos.

Assunto: campo onde será inserida uma breve descrição, podendo reservar-se a uma palavra ou uma frase sobre o 
conteúdo da mensagem. É um campo opcional, mas aconselhável, visto que a falta de seu preenchimento pode levar o 
destinatário a não dar a devida importância à mensagem ou até mesmo desconsiderá-la.

Corpo da mensagem: logo abaixo da linha assunto, é equivalente à folha onde será digitada a mensagem.
A mensagem, após digitada, pode passar pelas formatações existentes na barra de formatação do Outlook:
Mozilla Thunderbird é um cliente de email e notícias open-source e gratuito criado pela Mozilla Foundation (mesma 

criadora do Mozilla Firefox).
Webmail é o nome dado a um cliente de e-mail que não necessita de instalação no computador do usuário, já que 

funciona como uma página de internet, bastando o usuário acessar a página do seu provedor de e-mail com seu login e 
senha. Desta forma, o usuário ganha mobilidade já que não necessita estar na máquina em que um cliente de e-mail está 
instalado para acessar seu e-mail.
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A popularização da banda larga e dos serviços de e-mail com grande capacidade de armazenamento está aumentan-
do a circulação de vídeos na Internet. O problema é que a profusão de formatos de arquivos pode tornar a experiência 
decepcionante.

A maioria deles depende de um único programa para rodar. Por exemplo, se a extensão é MOV, você vai necessitar do 
QuickTime, da Apple. Outros, além de um player de vídeo, necessitam do “codec” apropriado. Acrônimo de “COder/DECo-
der”, codec é uma espécie de complemento que descomprime - e comprime - o arquivo. É o caso do MPEG, que roda no 
Windows Media Player, desde que o codec esteja atualizado - em geral, a instalação é automática.

Com os três players de multimídia mais populares - Windows Media Player, Real Player e Quicktime -, você dificilmente 
encontrará problemas para rodar vídeos, tanto offline como por streaming (neste caso, o download e a exibição do vídeo 
são simultâneos, como na TV Terra).

Atualmente, devido à evolução da internet com os mais variados tipos de páginas pessoais e redes sociais, há uma 
grande demanda por programas para trabalhar com imagens. E, como sempre é esperado, em resposta a isso, também há 
no mercado uma ampla gama de ferramentas existentes que fazem algum tipo de tratamento ou conversão de imagens.

Porém, muitos destes programas não são o que se pode chamar de simples e intuitivos, causando confusão em seu 
uso ou na manipulação dos recursos existentes. Caso o que você precise seja apenas um programa para visualizar imagens 
e aplicar tratamentos e efeitos simples ou montar apresentações de slides, é sempre bom dar uma conferida em alguns 
aplicativos mais leves e com recursos mais enxutos como os visualizadores de imagens.

Abaixo, segue uma seleção de visualizadores, muitos deles trazendo os recursos mais simples, comuns e fáceis de se 
utilizar dos editores, para você que não precisa de tantos recursos, mas ainda assim gosta de dar um tratamento especial 
para as suas mais variadas imagens.

O Picasa está com uma versão cheia de inovações que faz dele um aplicativo completo para visualização de fotos e 
imagens. Além disso, ele possui diversas ferramentas úteis para editar, organizar e gerenciar arquivos de imagem do com-
putador.

As ferramentas de edição possuem os métodos mais avançados para automatizar o processo de correção de imagens. 
No caso de olhos vermelhos, por exemplo, o programa consegue identificar e corrigir todos os olhos vermelhos da foto 
automaticamente sem precisar selecionar um por um. Além disso, é possível cortar, endireitar, adicionar textos, inserir efei-
tos, e muito mais.

Um dos grandes destaques do Picasa é sua poderosa biblioteca de imagens. Ele possui um sistema inteligente de ar-
mazenamento capaz de filtrar imagens que contenham apenas rostos. Assim você consegue visualizar apenas as fotos que 
contém pessoas.

Depois de tudo organizado em seu computador, você pode escolher diversas opções para salvar e/ou compartilhar 
suas fotos e imagens com amigos e parentes. Isso pode ser feito gravando um CD/DVD ou enviando via Web. O programa 
possui integração com o PicasaWeb, o qual possibilita enviar um álbum inteiro pela internet em poucos segundos.

O IrfanView é um visualizador de imagem muito leve e com uma interface gráfica simples porém otimizada e fácil 
de utilizar, mesmo para quem não tem familiaridade com este tipo de programa. Ele também dispõe de alguns recursos 
simples de editor. Com ele é possível fazer operações como copiar e deletar imagens até o efeito de remoção de olhos ver-
melhos em fotos. O programa oferece alternativas para aplicar efeitos como texturas e alteração de cores em sua imagem 
por meio de apenas um clique.

Além disso sempre é possível a visualização de imagens pelo próprio gerenciador do Windows.

3.Identificação e manipulação de arquivos

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar arquivos, ícones ou outras pastas.
Arquivos – são registros digitais criados e salvos através de programas aplicativos. Por exemplo, quando abrimos a 

Microsoft Word, digitamos uma carta e a salvamos no computador, estamos criando um arquivo.
Ícones – são imagens representativas associadas a programas, arquivos, pastas ou atalhos. As duas figuras mostradas 

nos itens anteriores são ícones. O primeiro representa uma pasta e o segundo, um arquivo criado no programa Excel.
Atalhos – são ícones que indicam um caminho mais curto para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.
Clicando com o botão direito do mouse sobre um espaço vazio da área de trabalho, temos as seguintes opções, de 

organização:
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, ARTIGOS 
DO 1º A 16º E ARTIGOS 37 A 41.

1) Fundamentos da República
O título I da Constituição Federal trata dos princípios 

fundamentais do Estado brasileiro e começa, em seu arti-
go 1º, trabalhando com os fundamentos da República Fe-
derativa brasileira, ou seja, com as bases estruturantes do 
Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Fe-
deral, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual 
destes fundamentos.

1.1) Soberania
Soberania significa o poder supremo que cada nação 

possui de se autogovernar e se autodeterminar. Este con-
ceito surgiu no Estado Moderno, com a ascensão do ab-
solutismo, colocando o reina posição de soberano. Sendo 
assim, poderia governar como bem entendesse, pois seu 
poder era exclusivo, inabalável, ilimitado, atemporal e divi-
no, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes1, na obra Leviatã, de-
fende que quando os homens abrem mão do estado na-
tural, deixa de predominar a lei do mais forte, mas para a 
consolidação deste tipo de sociedade é necessária a pre-
sença de uma autoridade à qual todos os membros devem 
render o suficiente da sua liberdade natural, permitindo 
que esta autoridade possa assegurar a paz interna e a de-
fesa comum. Este soberano, que à época da escrita da obra 
de Hobbes se consolidava no monarca, deveria ser o Levia-
tã, uma autoridade inquestionável. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Ma-
quiavel2, que rejeitou a concepção de um soberano que 
deveria ser justo e ético para com o seu povo, desde que 
sempre tivesse em vista a finalidade primordial de manter 
o Estado íntegro: “na conduta dos homens, especialmente 

1  MALMESBURY, Thomas Hobbes de. Leviatã. Tra-
dução de João Paulo Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. 
[s.c]: [s.n.], 1861. 
2  MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro 
Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2007, p. 111.

dos príncipes, contra a qual não há recurso, os fins justi-
ficam os meios. Portanto, se um príncipe pretende con-
quistar e manter o poder, os meios que empregue serão 
sempre tidos como honrosos, e elogiados por todos, pois 
o vulgo atenta sempre para as aparências e os resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se que-
brou numa fase posterior, notadamente com a ascensão do 
ideário iluminista. Com efeito, passou-se a enxergar a sobe-
rania como um poder que repousa no povo. Logo, a auto-
ridade absoluta da qual emana o poder é o povo e a legiti-
midade do exercício do poder no Estado emana deste povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a so-
berania popular, que pode ser conceituada como “a qua-
lidade máxima do poder extraída da soma dos atributos 
de cada membro da sociedade estatal, encarregado de 
escolher os seus representantes no governo por meio do 
sufrágio universal e do voto direto, secreto e igualitário”3.

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo úni-
co do artigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição”. O povo 
é soberano em suas decisões e as autoridades eleitas que 
decidem em nome dele, representando-o, devem estar 
devidamente legitimadas para tanto, o que acontece pelo 
exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral 
da atividade econômica (artigo 170, I, CF), restando de-
monstrado que não somente é guia da atuação política 
do Estado, mas também de sua atuação econômica. Neste 
sentido, deve-se preservar e incentivar a indústria e a eco-
nomia nacionais.

1.2) Cidadania
Quando se afirma no caput do artigo 1º que a Repú-

blica Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Di-
reito, remete-se à ideia de que o Brasil adota a democracia 
como regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as 
comunidades de aldeias começaram a ceder lugar para 
unidades políticas maiores, surgindo as chamadas cidades-
-estado ou polis, como Tebas, Esparta e Atenas. Inicialmen-
te eram monarquias, transformaram-se em oligarquias e, 
por volta dos séculos V e VI a.C., tornaram-se democracias. 
Com efeito, as origens da chamada democracia se encon-
tram na Grécia antiga, sendo permitida a participação dire-
ta daqueles poucos que eram considerados cidadãos, por 
meio da discussão na polis.

Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime po-
lítico em que o poder de tomar decisões políticas está com 
os cidadãos, de forma direta (quando um cidadão se reúne 
com os demais e, juntos, eles tomam a decisão política) ou 
indireta (quando ao cidadão é dado o poder de eleger um 
representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente 
ligado ao de cidadania, notadamente porque apenas quem 
possui cidadania está apto a participar das decisões políti-
cas a serem tomadas pelo Estado. 
3  BULOS, Uadi Lammêngo. Constituição federal 
anotada. São Paulo: Saraiva, 2000.



2

ÉTICA E CONDUTA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o vín-
culo político-jurídico da nacionalidade com o Estado, que 
goza de direitos políticos, ou seja, que pode votar e ser 
votado (sufrágio universal).

Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga 

um indivíduo a determinado Estado, fazendo com que ele 
passe a integrar o povo daquele Estado, desfrutando assim 
de direitos e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, 
unidas pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Esta-
do, nacionais ou não.

Depreende-se que a cidadania é um atributo conferido 
aos nacionais titulares de direitos políticos, permitindo a 
consolidação do sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana
A dignidade da pessoa humana é o valor-base de in-

terpretação de qualquer sistema jurídico, internacional ou 
nacional, que possa se considerar compatível com os valo-
res éticos, notadamente da moral, da justiça e da democra-
cia. Pensar em dignidade da pessoa humana significa, aci-
ma de tudo, colocar a pessoa humana como centro e norte 
para qualquer processo de interpretação jurídico, seja na 
elaboração da norma, seja na sua aplicação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou 
plena, é possível conceituar dignidade da pessoa humana 
como o principal valor do ordenamento ético e, por con-
sequência, jurídico que pretende colocar a pessoa humana 
como um sujeito pleno de direitos e obrigações na or-
dem internacional e nacional, cujo desrespeito acarreta a 
própria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso4: “o princípio da dignidade da pessoa 
humana identifica um espaço de integridade moral a ser 
assegurado a todas as pessoas por sua só existência no 
mundo. É um respeito à criação, independente da crença 
que se professe quanto à sua origem. A dignidade rela-
ciona-se tanto com a liberdade e valores do espírito como 
com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, do 
Tribunal Superior do Trabalho, trouxe interessante conceito 
numa das decisões que relatou: “a dignidade consiste na 
percepção intrínseca de cada ser humano a respeito dos 
direitos e obrigações, de modo a assegurar, sob o foco de 
condições existenciais mínimas, a participação saudável e 
ativa nos destinos escolhidos, sem que isso importe des-
tilação dos valores soberanos da democracia e das liber-
dades individuais. O processo de valorização do indivíduo 
articula a promoção de escolhas, posturas e sonhos, sem 
olvidar que o espectro de abrangência das liberdades in-
dividuais encontra limitação em outros direitos fundamen-
tais, tais como a honra, a vida privada, a intimidade, a ima-
gem. Sobreleva registrar que essas garantias, associadas ao 
princípio da dignidade da pessoa humana, subsistem como 
conquista da humanidade, razão pela qual auferiram pro-
teção especial consistente em indenização por dano moral 
decorrente de sua violação”5.
4  BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplica-
ção da Constituição. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 382.
5  BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso 

Para Reale6, a evolução histórica demonstra o domínio 
de um valor sobre o outro, ou seja, a existência de uma 
ordem gradativa entre os valores; mas existem os valores 
fundamentais e os secundários, sendo que o valor fonte 
é o da pessoa humana. Nesse sentido, são os dizeres de 
Reale7: “partimos dessa ideia, a nosso ver básica, de que a 
pessoa humana é o valor-fonte de todos os valores. O ho-
mem, como ser natural biopsíquico, é apenas um indivíduo 
entre outros indivíduos, um ente animal entre os demais 
da mesma espécie. O homem, considerado na sua objeti-
vidade espiritual, enquanto ser que só realiza no sentido 
de seu dever ser, é o que chamamos de pessoa. Só o ho-
mem possui a dignidade originária de ser enquanto deve 
ser, pondo-se essencialmente como razão determinante 
do processo histórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade 
da pessoa humana como um dos fundamentos da Repúbli-
ca, faz emergir uma nova concepção de proteção de cada 
membro do seu povo. Tal ideologia de forte fulcro huma-
nista guia a afirmação de todos os direitos fundamentais 
e confere a eles posição hierárquica superior às normas 
organizacionais do Estado, de modo que é o Estado que 
está para o povo, devendo garantir a dignidade de seus 
membros, e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa
Quando o constituinte coloca os valores sociais do tra-

balho em paridade com a livre iniciativa fica clara a percep-
ção de necessário equilíbrio entre estas duas concepções. 
De um lado, é necessário garantir direitos aos trabalhado-
res, notadamente consolidados nos direitos sociais enume-
rados no artigo 7º da Constituição; por outro lado, estes 
direitos não devem ser óbice ao exercício da livre iniciativa, 
mas sim vetores que reforcem o exercício desta liberdade 
dentro dos limites da justiça social, evitando o predomínio 
do mais forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar a 
exploração de atividades econômicas no território brasi-
leiro, coibindo-se práticas de truste (ex.: monopólio). O 
constituinte não tem a intenção de impedir a livre inicia-
tiva, até mesmo porque o Estado nacional necessita dela 
para crescer economicamente e adequar sua estrutura 
ao atendimento crescente das necessidades de todos os 
que nele vivem. Sem crescimento econômico, nem ao 
menos é possível garantir os direitos econômicos, so-
ciais e culturais afirmados na Constituição Federal como 
direitos fundamentais.

No entanto, a exploração da livre iniciativa deve se dar 
de maneira racional, tendo em vista os direitos inerentes 
aos trabalhadores, no que se consolida a expressão “valo-
res sociais do trabalho”. A pessoa que trabalha para aque-
le que explora a livre iniciativa deve ter a sua dignidade 
de Revista n. 259300-59.2007.5.02.0202. Relator:  Alberto 
Luiz Bresciani de Fontan Pereira. Brasília, 05 de setembro de 
2012j1. Disponível em: www.tst.gov.br. Acesso em: 17 nov. 
2012.
6  REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2002, p. 228.
7  Ibid., p. 220.
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respeitada em todas as suas dimensões, não somente no 
que tange aos direitos sociais, mas em relação a todos os 
direitos fundamentais afirmados pelo constituinte.

A questão resta melhor delimitada no título VI do texto 
constitucional, que aborda a ordem econômica e financei-
ra: “Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização 
do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 
da justiça social, observados os seguintes princípios [...]”. 
Nota-se no caput a repetição do fundamento republicano 
dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

Por sua vez, são princípios instrumentais para a efeti-
vação deste fundamento, conforme previsão do artigo 1º e 
do artigo 170, ambos da Constituição, o princípio da livre 
concorrência (artigo 170, IV, CF), o princípio da busca do 
pleno emprego (artigo 170, VIII, CF) e o princípio do tra-
tamento favorecido para as empresas de pequeno porte 
constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede 
e administração no País (artigo 170, IX, CF). Ainda, assegu-
rando a livre iniciativa no exercício de atividades econômi-
cas, o parágrafo único do artigo 170 prevê: “é assegurado 
a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, 
independentemente de autorização de órgãos públicos, 
salvo nos casos previstos em lei”.

1.5) Pluralismo político
A expressão pluralismo remete ao reconhecimento da 

multiplicidade de ideologias culturais, religiosas, econômi-
cas e sociais no âmbito de uma nação. Quando se fala em 
pluralismo político, afirma-se que mais do que incorporar 
esta multiplicidade de ideologias cabe ao Estado nacional 
fornecer espaço para a manifestação política delas.

Sendo assim, pluralismo político significa não só res-
peitar a multiplicidade de opiniões e ideias, mas acima de 
tudo garantir a existência dela, permitindo que os vários 
grupos que compõem os mais diversos setores sociais pos-
sam se fazer ouvir mediante a liberdade de expressão, ma-
nifestação e opinião, bem como possam exigir do Estado 
substrato para se fazerem subsistir na sociedade.

Pluralismo político vai além do pluripartidarismo ou 
multipartidarismo, que é apenas uma de suas consequên-
cias e garante que mesmo os partidos menores e com pou-
cos representantes sejam ouvidos na tomada de decisões 
políticas, porque abrange uma verdadeira concepção de 
multiculturalidade no âmbito interno.

2) Separação dos Poderes
A separação de Poderes é inerente ao modelo do Es-

tado Democrático de Direito, impedindo a monopolização 
do poder e, por conseguinte, a tirania e a opressão. Resta 
garantida no artigo 2º da Constituição Federal com o se-
guinte teor: 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

3) Objetivos fundamentais
O constituinte trabalha no artigo 3º da Constituição 

Federal com os objetivos da República Federativa do Brasil, 
nos seguintes termos: 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-

gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de dis-
criminação.

3.1) Construir uma sociedade livre, justa e solidária
O inciso I do artigo 3º merece destaque ao trazer a 

expressão “livre, justa e solidária”, que corresponde à tríade 
liberdade, igualdade e fraternidade. Esta tríade consolida as 
três dimensões de direitos humanos: a primeira dimensão, 
voltada à pessoa como indivíduo, refere-se aos direitos ci-
vis e políticos; a segunda dimensão, focada na promoção 
da igualdade material, remete aos direitos econômicos, so-
ciais e culturais; e a terceira dimensão se concentra numa 
perspectiva difusa e coletiva dos direitos fundamentais. 

Sendo assim, a República brasileira pretende garantir a 
preservação de direitos fundamentais inatos à pessoa hu-
mana em todas as suas dimensões, indissociáveis e inter-
conectadas. Daí o texto constitucional guardar espaço de 
destaque para cada uma destas perspectivas. 

3.2) Garantir o desenvolvimento nacional
Para que o governo possa prover todas as condições 

necessárias à implementação de todos os direitos funda-
mentais da pessoa humana mostra-se essencial que o país 
se desenvolva, cresça economicamente, de modo que cada 
indivíduo passe a ter condições de perseguir suas metas.

3.3) Erradicar a pobreza e a marginalização e redu-
zir as desigualdades sociais e regionais

Garantir o desenvolvimento econômico não basta para 
a construção de uma sociedade justa e solidária. É necessá-
rio ir além e nunca perder de vista a perspectiva da igual-
dade material. Logo, a injeção econômica deve permitir o 
investimento nos setores menos favorecidos, diminuindo 
as desigualdades sociais e regionais e paulatinamente er-
radicando a pobreza. 

O impacto econômico deste objetivo fundamental é 
tão relevante que o artigo 170 da Constituição prevê em 
seu inciso VII a “redução das desigualdades regionais e so-
ciais” como um princípio que deve reger a atividade econô-
mica. A menção deste princípio implica em afirmar que as 
políticas públicas econômico-financeiras deverão se guiar 
pela busca da redução das desigualdades, fornecendo in-
centivos específicos para a exploração da atividade econô-
mica em zonas economicamente marginalizadas.

3.4) Promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação

Ainda no ideário de justiça social, coloca-se o princípio 
da igualdade como objetivo a ser alcançado pela República 
brasileira. Sendo assim, a república deve promover o prin-
cípio da igualdade e consolidar o bem comum. Em verda-
de, a promoção do bem comum pressupõe a prevalência 
do princípio da igualdade.
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Sobre o bem de todos, isto é, o bem comum, o filósofo 
Jacques Maritain8 ressaltou que o fim da sociedade é o seu 
bem comum, mas esse bem comum é o das pessoas huma-
nas, que compõem a sociedade. Com base neste ideário, 
apontou as características essenciais do bem comum: re-
distribuição, pela qual o bem comum deve ser redistribuído 
às pessoas e colaborar para o desenvolvimento delas; res-
peito à autoridade na sociedade, pois a autoridade é ne-
cessária para conduzir a comunidade de pessoas humanas 
para o bem comum; moralidade, que constitui a retidão de 
vida, sendo a justiça e a retidão moral elementos essenciais 
do bem comum.

4) Princípios de relações internacionais (artigo 4º)
O último artigo do título I trabalha com os princí-

pios que regem as relações internacionais da República 
brasileira: 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 
II - prevalência dos direitos humanos; 
III - autodeterminação dos povos; 
IV - não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 
VI - defesa da paz; 
VII - solução pacífica dos conflitos; 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
IX - cooperação entre os povos para o progresso da hu-

manidade; 
X - concessão de asilo político. 
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil bus-

cará a integração econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, visando à formação de uma comu-
nidade latino-americana de nações.

De maneira geral, percebe-se na Constituição Federal a 
compreensão de que a soberania do Estado nacional bra-
sileiro não permite a sobreposição em relação à soberania 
dos demais Estados, bem como de que é necessário respei-
tar determinadas práticas inerentes ao direito internacional 
dos direitos humanos.

4.1) Independência nacional
A formação de uma comunidade internacional não sig-

nifica a eliminação da soberania dos países, mas apenas 
uma relativização, limitando as atitudes por ele tomadas 
em prol da preservação do bem comum e da paz mundial. 
Na verdade, o próprio compromisso de respeito aos di-
reitos humanos traduz a limitação das ações estatais, que 
sempre devem se guiar por eles. Logo, o Brasil é um país 
independente, que não responde a nenhum outro, mas 
que como qualquer outro possui um dever para com a hu-
manidade e os direitos inatos a cada um de seus membros.

8  MARITAIN, Jacques. Os direitos do homem e a lei 
natural. 3. ed. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio Editora, 
1967, p. 20-22. 

4.2) Prevalência dos direitos humanos
O Estado existe para o homem e não o inverso. Portan-

to, toda normativa existe para a sua proteção como pessoa 
humana e o Estado tem o dever de servir a este fim de pre-
servação. A única forma de fazer isso é adotando a pessoa 
humana como valor-fonte de todo o ordenamento, o que 
somente é possível com a compreensão de que os direitos 
humanos possuem uma posição prioritária no ordenamen-
to jurídico-constitucional.

Conceituar direitos humanos é uma tarefa complicada, 
mas, em síntese, pode-se afirmar que direitos humanos são 
aqueles inerentes ao homem enquanto condição para sua 
dignidade que usualmente são descritos em documentos 
internacionais para que sejam mais seguramente garanti-
dos. A conquista de direitos da pessoa humana é, na verda-
de, uma busca da dignidade da pessoa humana.

4.3) Autodeterminação dos povos
A premissa dos direitos políticos é a autodetermina-

ção dos povos. Neste sentido, embora cada Estado tenha 
obrigações de direito internacional que deve respeitar para 
a adequada consecução dos fins da comunidade interna-
cional, também tem o direito de se autodeterminar, sendo 
que tal autodeterminação é feita pelo seu povo.

Se autodeterminar significa garantir a liberdade do 
povo na tomada das decisões políticas, logo, o direito à 
autodeterminação pressupõe a exclusão do colonialismo. 
Não se aceita a ideia de que um Estado domine o outro, 
tirando a sua autodeterminação.

4.4) Não-intervenção
Por não-intervenção entenda-se que o Estado brasilei-

ro irá respeitar a soberania dos demais Estados nacionais. 
Sendo assim, adotará práticas diplomáticas e respeitará as 
decisões políticas tomadas no âmbito de cada Estado, eis 
que são paritários na ordem internacional.

4.5) Igualdade entre os Estados
Por este princípio se reconhece uma posição de pari-

dade, ou seja, de igualdade hierárquica, na ordem interna-
cional entre todos os Estados. Em razão disso, cada Estado 
possuirá direito de voz e voto na tomada de decisões polí-
ticas na ordem internacional em cada organização da qual 
faça parte e deverá ter sua opinião respeitada.

4.6) Defesa da paz
O direito à paz vai muito além do direito de viver num 

mundo sem guerras, atingindo o direito de ter paz social, 
de ver seus direitos respeitados em sociedade. Os direitos 
e liberdades garantidos internacionalmente não podem 
ser destruídos com fundamento nas normas que surgiram 
para protegê-los, o que seria controverso. Em termos de 
relações internacionais, depreende-se que deve ser sempre 
priorizada a solução amistosa de conflitos.

4.7) Solução pacífica dos conflitos
Decorrendo da defesa da paz, este princípio remete 

à necessidade de diplomacia nas relações internacionais. 
Caso surjam conflitos entre Estados nacionais, estes deve-
rão ser dirimidos de forma amistosa.
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NOÇÕES BÁSICAS DE SEMIOLOGIA E LIN-
GUÍSTICA: CONCEITUAÇÃO, CAMPO DE 

ATUAÇÃO DOS FENÔMENOS E QUESTÕES 
LINGUÍSTICAS E SEMIOLÓGICAS, APLICA-

ÇÃO.

Semiologia 
A semiologia é uma ciência que estuda todos os sis-

temas de signos na vida social. O termo tende a ser usado 
como sinónimo de semiótica embora os especialistas fa-
çam algumas distinções entre ambos.

Pode-se dizer que a semiologia trata de todos os es-
tudos relacionados com a análise dos signos, quer linguís-
ticos (vinculados à semântica e à escrita) quer semióticos 
(signos humanos e da natureza).

O Suíço Ferdinand de Saussure (1857-1913) foi um dos 
principais teóricos do signo linguístico, ao defini-lo como a 
associação mais importante na comunicação humana. Para 
Saussure, o signo é formado por um significante (uma ima-
gem acústica) e um significado (a ideia principal que temos 
em mente em ralação a uma qualquer palavra).

O Americano Charles Peirce (1839-1914), por sua vez, 
definiu o signo como sendo uma entidade de três faces, 
com um significante (o suporte material), um significado (a 
imagem mental) e um referente (o objecto real ou imaginá-
rio ao qual o signo faz alusão).

De acordo com a semiologia, o signo linguístico tem 
quatro características fundamentais, que são a arbitrarie-
dade, a linearidade, a imutabilidade e a mutabilidade.

Entre os ramos da semiologia, destacaremos a semio-
logia médica (na medicina, o estudo dos signos através dos 
quais se manifesta uma doença), a zoossemiótica (a troca 
de sinais entre animais/comunicação animal), a semiótica 
cultural (o estudo dos sistemas de significação criados por 
uma cultura) e a semiótica visual (o estudo dos níveis de 
leitura de obras de arte com base em diversas técnicas ou 
disciplinas).

Linguística
A linguística é uma ciência que tem como objeto de 

estudo a linguagem e suas manifestações.
Os estudos da linguística estão divididos em fonética, 

fonologia, sintaxe, semântica, pragmática e estilística. Há 
ainda três áreas relacionadas: lexicologia, terminologia e 
filologia.

No Brasil, existem diversas faculdades de linguística. Os 
linguistas são as pessoas formadas nessa área que investi-
gam a linguagem verbal, suas manifestações, evoluções e 
gramática. Além disso, eles estudam as línguas e sua rela-
ção com outros idiomas.

Introdução à Linguística
A linguística estuda a linguagem verbal humana e, por-

tanto, ela possui métodos de aprofundamento para com-
preender as manifestações da fala.

A observação é uma das metodologias utilizada para 
analisar as variações linguísticasque acontecem, na maior 
parte, na linguagem oral em diferentes contextos.

Isso porque o linguista pretende compreender o por-
quê e onde ocorrem essas variações em detrimento da 
norma culta.

Assim, depois da observação minuciosa da língua e 
dos aspectos da fala, o linguista coleta, organiza e analisa 
essas informações. E, por fim, se debruça nas teses de estu-
diosos sobre o tema.

Para além disso, a linguística pode se apoiar em outras 
áreas como a sociologia, psicologia, etnografia, neurologia, 
etc. Com isso, é possível expandir a área da linguística, por 
exemplo em etnolinguística, sociolinguística, psicolinguísti-
ca, neurolinguística, etc.

Ao considerar o viés metodológico e sua fundamenta-
ção teórica podemos considerar algumas caracterizações 
dessa ciência.

Linguística Geral
Como o próprio nome indica, essa área da linguística 

engloba de maneira geral todas as ferramentas de análise, 
além dos conceitos que são trabalhados por essa ciência. 
Assim, sem muito aprofundamento, ela oferece um pano-
rama mais geral da disciplina.

Ferdinand Sausurre foi o precursor dos estudos linguís-
ticos e as aulas que ministrou foram reunidas pelos seus 
alunos na obra “Curso de Linguística Geral”.

Os principais temas abordados pelo estudioso foram: 
língua, fala, signo linguístico, significante, significado, sin-
tagma, sincronia e diacronia.

Linguística Aplicada
Na linguística aplicada o foco de estudo está para so-

lucionar os problemas que surgem em relação ao ensino 
das diferentes línguas e da tradução de textos. Além disso, 
ela também propõe resolver alguns distúrbios relacionados 
com a linguagem.

Obs: Para além dessa categorização, a linguística pode 
ter um foco de análise sincrônico ou diacrônico.

Linguística Sincrônica
Também chamada de linguística descritiva, nesse viés 

metodológico diversas falas são observadas ao mesmo 
tempo, ou seja, numa determinada fase. Ela está intima-
mente relacionada com a linguística teórica que oferece 
modelos teóricos sobre a área.

Linguística Diacrônica
Também chamada de linguística histórica, nesse foco 

de análise, as manifestações linguísticas são observadas ao 
longo do tempo. Assim, ela estuda as mudanças que ocor-
rem através do tempo.

Linguística Textual
A linguística textual contempla a análise de textos com 

foco no processo comunicativo estabelecido entre o escri-
tor e o leitor do texto.
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Um dos principais conceitos dessa vertente é a coesão 
textual. Ela é analisada por diversos fatores de textualidade 
dos quais merecem destaque: a intertextualidade, a situa-
cionalidade e a informatividade.

Principais Pensadores
•	 Ferdinand de Saussure (1857-1913): linguista suí-

ço e fundador da linguística moderna. Seus estudos foram 
fundamentais para a autonomia da área.

•	 Noam Chomsky (1928-): linguista e filósofo es-
tadunidense considerado o “pai da linguística moderna”. 
Seus estudos sobre cognição foram essenciais para o avan-
ço na área da psicologia cognitiva.

•	 Roman Jakobson (1896-1982): linguista russo, 
considerado um dos maiores linguistas do século XX. Seus 
estudos focaram na comunicação e na análise estrutural da 
linguagem.

•	 Charles Sanders Peirce (1839-1914): linguista e 
filósofo estadunidense. Seus estudos foram essenciais para 
o avanço da semiótica e da filosofia.

A semiótica
A semiótica provém da raiz grega ‘semeion’, que de-

nota signo. Assim, desta mesma fonte, temos ‘semeiotiké’, 
‘a arte dos sinais’. Esta esfera do conhecimento existe há 
um longo tempo, e revela as formas como o indivíduo dá 
significado a tudo que o cerca. Ela é, portanto, a ciência 
que estuda os signos e todas as linguagens e aconteci-
mentos culturais como se fossem fenômenos produtores 
de significado, neste sentido define a semiose.

Ela lida com os conceitos, as idéias, estuda como estes 
mecanismos de significação se processam natural e cultu-
ralmente. Ao contrário da lingüística, a semiótica não reduz 
suas pesquisas ao campo verbal, expandindo-o para qual-
quer sistema de signos – Artes visuais, Música, Fotografia, 
Cinema, Moda, Gestos, Religião, entre outros.

O conhecimento tem um duplo aspecto. Seu ponto de 
vista semiótico refere-se ao significante, enquanto o epis-
temológico está conectado ao sentido dos objetos. A ori-
gem da semiótica remonta à Grécia Antiga, assim sendo ela 
é contemporânea do nascimento da filosofia. Porém, mais 
recentemente é que se expressaram os mestres conheci-
dos como pais desta disciplina. Em princípios do século XX 
vieram à luz as pesquisas de Ferdinand de Saussure e C. S. 
Peirce, é então que este campo do saber ganha sua inde-
pendência e se torna uma ciência.

A Semiótica de Peirce não é considerada um ramo do 
conhecimento aplicado, mas sim um saber abstrato e for-
mal, generalizado. Segundo este autor, as pessoas expri-
mem o contexto à sua volta através de uma tríade, qual 
seja, Primeiridade, Segundidade e Terceiridade, alicerces 
de sua teoria. Levando em conta tudo que se oferece ao 
nosso conhecimento, exigindo de nós a constatação de sua 
existência, e tentando distinguir o pensamento do do ato 
de pensar racional, ele chegou à conclusão de que toda 
experiência é percebida pela consciência aos poucos, em 
três etapas. São elas: qualidade, relação – posteriormente 
substituída por Reação - e representação, trocada depois 
por Mediação.

Peirce preferiu, porém, por critérios científicos, usar os 
termos acima citados, Primeiridade, Segundidade e Tercei-
ridade. A primeira qualidade percebida pela consciência é 
uma sensação não visível, tênue. É tudo que imprime graça 
e um colorido delicado ao nosso consciente, aquilo que é 
presente, imediato, o entendimento superficial de algo. O 
segundo atributo é a percepção dos eventos exteriores, da 
matéria, da realidade concreta, na qual estamos constante-
mente em interação. É a compreensão mais profunda dos 
significados.

A terceiridade refere-se ao estrato inteligível da expe-
riência, aos significados dos signos, à esfera da represen-
tação e da simbolização. Neste âmbito se realiza a elabo-
ração intelectual, a junção dos dois primeiros aspectos à 
sua vivência, ou seja, ela confere à estruturação dos dois 
primeiros elementos em uma oração o contexto pessoal 
necessário.

Peirce também identifica três tipos de signos: o ícone, 
elo afetivo entre o signo e o objeto em si, como a pintura, 
a fotografia, etc.; o índice, a representação de um legado 
cultural ou de uma vivência pessoal obtida ao longo da 
vida, o que leva imediatamente à compreensão de um si-
nal, o qual se associa a esta experiência ou conhecimento 
ancestral – exemplo: onde há fumaça (indício causal), há 
fogo (conclusão a partir do sinal visualizado) -; e o símbolo, 
associação arbitrária entre o signo e o objeto representado.

Outro autor importante, Ferdinad de Saussure, é co-
nhecido como pai da Semiose. Para ele, a mera realidade 
sígnica justifica a existência de um ramo do conhecimento 
que estude os signos na sua relação com o contexto social. 
Diferentemente de Peirce, ele não confunde o universo da 
simbolização e o da vida real. Segundo Saussure, os signos, 
inerentes ao mundo da representação, são constituídos 
por um significante, sua parte material, e pelo significado, 
sua esfera conceitual, mental. Já o referente – que Peirce 
chama de objeto – está inserido na esfera da realidade.

(https://conceito.de/semiologia // https://www.to-
damateria.com.br/linguistica/ // https://www.infoescola.
com/filosofia/semiotica/)

A LINGUAGEM E SEUS PLANOS, ESTRUTURA, 
MODALIDADES, EVOLUÇÃO; A LINGUAGEM E 

A COMUNICAÇÃO.

Linguagem e comunicação: origem, história e evo-
lução

Comunicação e Linguagem é a disciplina que estuda 
sobre a forma como nos comunicamos utilizando os di-
versos tipos de linguagem, assim como os meios utilizados 
para isso (sinais). Seu estudo também abrange as funções 
da linguagem, os processos de comunicação, os códigos 
linguísticos e a evolução da linguagem.
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Comunicação: a troca de informações por meio de sis-
temas simbólicos, como a linguagem falada, escrita e ges-
tual. Vendo assim, parece simples, que basta aprendermos 
a falar, escrever e pronto. Mas há muito mais envolven-
do linguagem e comunicação.

O processo de comunicação configura talvez o fenô-
meno mais importante do ser humano. Entender esse pro-
cesso requer uma viagem no tempo para conhecer a histó-
ria da comunicação – como se originou a fala, o desenvol-
vimento da linguagem e sua evolução ao longo da história.

Por “Comunicação” também se define o campo do co-
nhecimento que estuda os sistemas da comunicação hu-
mana. Nesse aspecto, a Comunicação se divide em sub-
disciplinas, como teoria da informação, comunicação inter 
e intrapessoal, publicidade, marketing, relações públicas, 
propaganda, telecomunicações e jornalismo.

História da comunicação, origem e evolução da lin-
guagem

Tente imaginar como o homem primitivo fazia quando 
queria se comunicar e contar sobre como caçar determi-
nada presa, por exemplo? Tudo o que sabemos pela cultu-
ra (livros, filmes etc) é que ele emitia grunhidos, gritava e 
gesticulava. Juan Bordenave, comunicólogo paraguaio, diz 
em seu livro “O que é Comunicação” que até os dias de 
hoje estudiosos ainda não chegaram a uma conclusão a 
respeito da comunicação entre os homens primitivos. Não 
se sabe se eles “começaram a se comunicar entre si, se por 
gritos ou grunhidos, por gestos, ou pela combinação desses 
elementos.” Apesar disso, conseguiram associar gestos e 
sons para designar um objeto ou a uma determinada ação, 
surgindo assim o “signo” e a “significação”, que é o uso 
social dos signos linguísticos.

Conforme o homem foi inventando signos surgiu a ne-
cessidade de que houvesse um processo de organização 
para combiná-los entre si, uma vez que, se usados de for-
ma desordenada, a comunicação se tornaria difícil. Segun-
do Bordenare, essa combinação foi que deu origem à lin-
guagem. Um exemplo para que se entenda a organização 
dos signos: a gramática. Ou seja, um conjunto de regras 
para que organize e relacione os signos entre si, de forma 
ordenada.

Imagine se não houvesse uma forma organizada de 
expressão e cada um pudesse ordenar os signos da forma 
que bem entendesse? Poderia acontecer de uma pessoa 
dizer: “O cachorro mordeu o gato”, enquanto outra poderia 
dizer: “O gato mordeu o cachorro”, para uma mesma situa-
ção, mas como a informação correta seria passada? Afinal, 
quem mordeu quem? Aqui, o significado já não depende 
somente dos signos, mas sim da estrutura, direcionada pe-
las regras gramaticais.  

Os signos são estudados pela Semiótica, que não se 
atém somente ao campo verbal, como a linguística. A Se-
miótica os expande a qualquer sistema de signos, como 
cinema, moda, religião, fotografia, música, artes e outros.

A descoberta dos fonemas e o surgimento do alfabeto
Com o passar do tempo, a comunicação foi ganhando 

contornos mais evoluídos e ela foi ficando mais clara. Os 
sumérios foram os primeiros a usar a escrita nas cavernas, 

conhecida como sistema pictográfico. Isso data de 8.000 
anos a.C, aproximadamente. Há 3.000 a.C os egípcios usa-
vam gravuras e desenhos para representar sua cultura.

Como tudo evolui, o passo seguinte foi os signos não 
representarem somente um objeto, mas também uma 
ideia. Indígenas da América do Norte usavam o desenho de 
um pássaro voando, por exemplo, para representar “pres-
sa”. Essa escrita era chamada ideográfica, e é a mesma usa-
da no japonês e chinês. Depois veio a percepção de que os 
nomes de objetos eram formados por unidades menores 
de som (os fonemas) e que os signos poderiam deixar de 
representar os objetos e passar a representar essas unidades. 
Essa descoberta resultou, mais tarde, na escrita que chamamos 
de fonográfica, bem como no nascimento do alfabeto.

Temos que lembrar também dos signos sonoros, usa-
dos nos primórdios para vencer as distâncias – gongos, si-
nais de fumaça e berrantes, por exemplo. Mais tarde, por 
volta do século IV a.C a invenção da escrita substituiu os 
signos sonoros e mensagens começaram a ser levadas de 
um lugar ao outro.

Há muita riqueza de informações sobre comunicação 
e linguagem e sua evolução. Isso torna o aprendizado de-
safiador, pois sempre há conceitos ou regras que nem co-
nhecíamos. Pense nisso e também em como é bom estar 
sempre aprendendo sobre a nossa língua. 

Comunicação x linguagem
Vamos tentar, de forma bem simples, explicar a dife-

rença entre comunicação e linguagem. Na comunicação há 
uma mensagem, enviada por um emissor a um receptor. 
Esse envio de informações pode ser feito de várias manei-
ras: por meio da voz, de uma carta, de um e-mail, de ex-
pressões faciais, do olhar ou de gestos, dentre outras.

Para fazer a mensagem chegar ao destinatário, se utili-
za a linguagem – falada, escrita, gestual, corporal. O tipo de 
linguagem utilizada caracterizará o tipo de comunicação – 
verbal ou não-verbal.

Comunicação verbal e não-verbal
Outro tópico que faz parte de um curso de lingua-

gem diz respeito a como a comunicação se classifica de 
acordo com o seu tipo, definido pelo tipo de linguagem 
utilizada: escrita, falada, corporal, sinais etc. Veja:

Comunicação verbal: quando a informação é passada 
ou trocada por meio de linguagem escrita ou falada. A co-
municação verbal escrita foi um grande marco na história 
da humanidade. Até então a informação e o conhecimento 
eram passados de forma oral, e não havia como evoluir, 
uma vez que dependia da memória humana, que não tinha 
como acumular tudo que recebia.

Com a escrita desenvolvida, passou a existir uma for-
ma extracorpórea de memória, assim como o registro de 
saberes e informações. Limites espaço-temporais foram ul-
trapassados na transmissão de conhecimento e a evolução 
intelectual do homem foi viabilizada, pois com a possibi-
lidade de registro, a memória humana passou a ser livre 
para ir atrás de conhecimentos novos.
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Comunicação não-verbal: se caracteriza por todas as 
manifestações do comportamento humano que não envol-
vem a linguagem falada ou escrita, ou que estão implícitas 
nesse tipo de linguagem (entonação, variações da voz etc). 
São exemplos de comunicação não-verbal: expressões fa-
ciais, gestos, orientações do corpo, organização de objetos 
em um espaço, sinalizações, signos gráficos e outros.

Campos de estudo da comunicação não-verbal
•	 Proxêmica: tem relação com ambiente e espaço 

que cada pessoa estabelece de forma espontânea no meio 
social para fins de comunicação, a forma como as pessoas 
ocupam ou evitam ocupar determinados espaços em que 
estão inseridas. Exemplo: no balcão de um bar há uma 
pessoa sentada e três bancos disponíveis, com as opções 
de sentar ao lado, pular um banco ou pular dois bancos. 
Dificilmente alguém senta ao lado de quem não conhece, 
mas pular apenas um banco ou pular dois bancos diz muito 
sobre a mensagem que a pessoa está passando.

•	 Paralinguagem: se relaciona às manifestações so-
noras e a como elas influenciam nos significados de um 
discurso. Pausas, intensidade, volume, velocidade, entona-
ção, as hesitações, os “vícios” da fala e outras características 
estão relacionadas a esse fenômeno, que é o responsável 
pela revelação de vestígios emocionais.

•	 Cinésia: trata da linguagem corporal, estudando 
os movimentos do corpo, as expressões faciais, os gestos 
que as pessoas fazem com as mãos, movimentos de pernas 
e braços, e outros.

•	 Tacêsica: está relacionada ao “tocar”, a forma 
como a pessoa abraça, dá um aperto de mão e qualquer 
outro toque vindo de uma saudação, por exemplo. O toque 
também ocorre para fazer notar a presença de outra pes-
soa, para chamar a atenção ou confortar. O contato físico 
não é em si algo emocional, mas sim as alterações que ele 
provoca por meio de seus elementos sensoriais. Conforto, 
segurança, afetividade e confiança são exemplos dessas al-
terções.

Ao abordar a comunicação verbal e não-verbal, 
um curso de linguagem dá elementos importantes tanto 
para quem é da área de educação quanto para quem é 
da área administrativa. Explicamos: a comunicação verbal é 
imprescindível para a educação, enquanto que, nas organi-
zações, além da necessidade óbvia da verbal, a não-verbal 
tem um papel importante. Líderes, por exemplo, além de 
credibilidade, devem passar confiança e segurança a seus 
colaboradores. Portanto, tanto a segurança em sua voz 
quanto o seu gestual devem casar com o seu discurso, caso 
contrário, sua confiabilidade pode ser afetada.

Linguística e comunicação
A linguística é tema indispensável em qualquer  gra-

de curricular, sejam livres, técnicos ou de graduação. Sua 
aplicação é voltada ao estudo de todos os aspectos da ma-
nifestação das línguas humanas – palavras, frases, discur-
so, texto, os sons da fala, a evolução da língua através do 
tempo, a fala dos diferentes grupos sociais, a aquisição da 
linguagem pelos bebês, os dialetos e regionalismos e tudo 
que diz respeito à comunicação verbal.

Tem como objeto de estudo a língua e as linguagens 
utilizadas para a comunicação, como a linguagem colo-
quial, a norma culta, os dialetos e qualquer outro tipo de 
variação linguística. Há que se ter atenção especial e não 
confundir Linguagem, Língua e Linguística, pois são coisas 
diferentes. Quer ver?

•	 Linguagem: sistema de signos, pelos quais dois ou 
mais indivíduos se comunicam entre si, transmitindo e re-
cebendo informações;

•	 Língua: é um sistema de linguagem e comuni-
cação de um povo ou país, que possibilita a expressão de 
pensamentos, vontades etc;

•	 Linguística: é a ciência que estuda a linguagem 
humana, sob a perspectiva da comunicação oral e escrita. 
É importante saber que a linguística não é o estudo tradi-
cional da gramática, ela observa e analisa a língua em uso e 
procura explicar os padrões sonoros, lexicais e gramaticais 
que estão sendo utilizados.

Divisão da Linguística
A Linguística se divide em vários campos de estudo, de 

acordo com os aspectos que ela observa, analisa e estu-
da. Considerando o seu aspecto temporal, ela se divide em 
dois grandes grupos:

- Sincrônica: é voltada à análise de fatos da língua 
de “determinado grupo” em “determinado tempo”, sem 
referências a períodos anteriores ou posteriores ao fato 
estudado. Pode analisar tanto fatos do passado quanto fa-
tos do presente, mas isso não é relevante nesta análise. O 
ponto-chave é não remeter a análise a outros períodos de 
tempo.

- Diacrônica: observa, analisa e estuda a evolução das 
línguas e suas alterações em fonética, morfologia, sintaxe 
ou semântica ao longo de sua história. Um exemplo é o 
termo “vossa mercê”, que ganhou formas coloquiais como 
voismecê, vossancê, chegou ao “você” e com a era tecno-
lógica e a comunicação pela internet chegou ao reduzido 
a “vc”.

Outras classificações da Linguística
A linguística se subdivide em outros grupos, de acordo 

com o seu objeto de estudo, veja:
•	 Geral ou Teórica: trata da definição e propriedades 

da língua e suas características mais universais, da compa-
ração da descrição tradicional das línguas e sua descrição 
atual, entre outras.

•	 Descritiva: sua função é descrever cientificamente 
as línguas, exigir análises fonológicas e gramaticais e trei-
namentos fonéticos para atender seus objetivos. Depende 
da Linguística Geral, revisada e atualizada de forma cons-
tante.

•	 Histórica: encontra seus critérios na Linguística 
Descritiva. Precisa de descrições de estágios anteriores e 
posteriores de determinada língua, objeto de seu estudo.

•	 Comparada: com a descoberta do sânscrito, a lin-
guística direcionou seus estudos para as várias línguas e o 
que havia em comum ou diferente entre elas, de acordo 
com as famílias às quais pertencessem.
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